CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

ESTADO DE SAO PAULO

COMISSAO DE REDACAO - PL n. 87/2017

SOBRE: Dispée sobre a compensagiio de crédito tributario inscrito ou nio em divida
ativa com débito da Prefeitura de Sorocaba.

Esta comissdo apresenta a seguinte redago:

A Camara Municipal de Sorocaba decreta:

Art. 1° O Crédito Tributario Municipal, inscrito ou ndo em Divida Ativa,
podera ser extinto mediante compensagdo, com créditos liquidos e certos do sujeito passivo
contra a Fazenda Publica de Sorocaba, na forma desta Lei, desde que o crédito a ser
compensado atenda as seguintes condigdes:

I — seja liquido e certo;

II — conste no extrato de débitos dos sistemas eletrOonicos desta
Municipalidade;

III — ndo seja objeto de qualquer impugnagdo ou recurso, seja na esfera
administrativa ou judicial, ou, sendo, haja expressa rentincia, sendo que em caso de renuincia
ao processo judicial, a compensagdo somente produzira efeitos apos a desisténcia da referida
agdo e a renuncia do direito sobre o qual se funda a agdio, devendo o devedor ou
corresponsavel arcar com o pagamento das custas judiciais € honorarios advocaticios;

IV — o débito ndo esteja consolidado em qualquer modalidade de
parcelamento concedido pela Secretaria da Fazenda Municipal;

V —néo seja de titularidade de terceiros;
VI - nio seja decorrente de decis@o judicial ndo transitada em julgado;

_ VII — se refira a crédito administrado pela Secretaria da Fazenda do
Municipio de Sorocaba;

VIII - seja passivel de restitui¢do ou de ressarcimento;
IX - ndo seja apurado na forma do Simples Nacional,

-

X — outras hipéteses previstas nas leis especificas de cada tributo.
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Art. 2° A compensagdo deve ser efetuada mediante entrega de
requerimento pelo sujeito passivo, dirigido ao Secretario da Fazenda, com a descri¢do do
crédito tributério a ser compensado, € com a indicag¢do de seu valor.

§ 1° O pedido sera submetido a analise prévia da Procuradoria Geral do
Municipio, a quem cabera emitir parecer sobre a possibilidade juridica da compensagéo, e da
Secretaria da Fazenda, a qual competird analisar o interesse € a conveniéncia da
Administraggo.

§ 2° As competéncias previstas no § 1° poderéo ser delegadas.

§ 3° A iniciativa para a realizagdo da compensagdo ndo suspende a
exigibilidade do crédito tributario, a fluéncia dos juros de mora e dos demais acréscimos
legais, nem garante seu deferimento.

Art. 3° O deferimento da compensagdo importa em confissdo de divida
irretratavel, imputando-se a responsabilidade ao titular do crédito, do sucessor ou do
cessiondrio-a qualquer titulo.

Art. 4° O valor do crédito tributério sera apurado até a data da operagéo,
observada a respectiva legisla¢do, sendo que a efetivagdo da compensagdo dar-se-4 com a
publicagdo desta Lei.

Art. 5° Compete ao Secretario da Fazenda a homologacio da
compensa¢do, mediante expedi¢do de ato proprio, no prazo méaximo de 30 (trinta) dias a
contar da data do requerimento do interessado.

§ 1° A compensagio requerida a Secretaria da Fazenda extingue o crédito
tributario, sob condi¢do resolutéria de sua ulterior homologagéo.

§ 2° A competéncia prevista no caput podera ser delegada.

Art. 6° O valor a ser compensado deve abranger a totalidade do crédito
ou dos créditos que se pretende liquidar, com atualizag&o, juros, multa e encargos legais, sem
desconto de qualquer natureza, assegurando, inclusive, o pagamento dos honorarios
advocaticios nos casos de débitos inscritos em Divida Ativa j ajuizados e/ou protestados.

Art. 7° Efetivada a compensagio, o crédito tributario sera extinto, parcial
ou integralmente, até o limite efetivamente compensado.

Paragrafo unico. Em caso de extingfo parcial, o valor remanescente do
crédito tributario permanecera sujeito as regras originalmente aplicaveis ao débito ou ao
crédito preexistente, conforme o caso, de acordo com a legisla¢do respectiva.
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Art. 8° Estdo submetidos a esta Lei somente créditos tributarios, devendo

os demais créditos serem disciplinados por legislagdo prépria.

Rosa/

' Art. 9° A presente Lei sera regulamentada por Decreto, no que couber.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicago.

S/C., 21 de agosto de 2017.




